
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 713
SESSÃO ORDINÁRIA DE 24/6/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que o Ministério do Desenvolvimento Social - MDS alerta aos municípios sobre prazo de adesão para repasses de recursos federais;
Considerando que essas verbas se destinam ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, à expansão do Serviço de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência, em Situação de Dependência, em residências inclusivas, e ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti);
Considerando que os gestores municipais devem ficar atentos aos prazos de adesão ao financiamento federal para serviços e programas coordenados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS);

Considerando que neste mês, termina a etapa de aceite, por meio eletrônico, do reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e da expansão do Serviço de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência, em Situação de Dependência, em residências inclusivas. A adesão para executar ações do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) também está aberta;

Considerando que após a adesão, os municípios devem se planejar para cumprir as metas e os compromissos assumidos, para que não haja interrupção no repasse de recursos. Em caso de dúvida, o gestor deve entrar em contato com o MDS pela Central de Atendimento, por meio do telefone 0800 707 2003;

Considerando que os municípios que em 2012 receberam recursos para o Projovem Adolescente, Serviço de Proteção Social Básica para crianças até 6 anos e idosos ou do Serviço Socioeducativo do Peti devem preencher o termo de adesão e participar do reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;

Considerando que com a medida, regulamentada no início deste ano por meio de resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), os municípios terão mais autonomia na organização do serviço de proteção social básica para crianças, adolescentes e idosos e na execução dos recursos;

Considerando que o prazo para adesão termina  em 30/06, tendo cada município que preencher formulário eletrônico indicando o número de Residências Inclusivas a serem apoiadas, ao mesmo tempo em que poderão aderir ao cofinanciamento para a execução direta do serviço em caráter regionalizado. Atualmente, o MDS já repassa recursos para 40 Residências Inclusivas. A expectativa neste ano é cofinanciar outras 160 unidades, totalizando 200 Residências Inclusivas;

Considerando que o Peti, de acordo com proposta da Comissão Intergestora Tripartirte (CIT) e resolução do CNAS de abril deste ano, receberão recursos para promover ações estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, ainda em 2013, municípios que tenham mais de mil casos identificados pelo Censo de 2010, ou que tiveram aumento de 200 casos entre o Censo de 2000 e o de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

Considerando que as ações do Peti se dividem em cinco eixos: informação e mobilização; identificação, por meio da busca ativa e registro no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; proteção social; defesa e responsabilização; e monitoramento;

Considerando que as informações e os procedimentos de adesão encontram-se no link: 

http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2013/06/mds-prorroga-prazo-para-municipios-aderirem-a-financiamento-de-residencias-inclusivas
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, informar sobre a possibilidade de implantação, em nossa cidade, do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, à expansão do Serviço de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência em Situação de Dependência, em Residências Inclusivas, e ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), um serviço de acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas), previsto Plano Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência: Plano Viver Sem Limites. 
Com este serviço o MDS disponibilizará R$ 10 mil por unidade de residência inclusiva implantada – com capacidade de receber até dez jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência.

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 24 de junho de 2013.
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